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RESUMO
Este artigo apresenta os resultados de estudos de caso da Educação e Inclusão no município de Almeirim-Pá, tanto no senso comum quanto nos contextos da Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação Inclusiva. Este trabalho busca apresentar as ações pedagógicas realizadas por professores e gestores no ambiente escolar bem como detectar as dificuldades que perpassam sua trajetória no que tange o processo ensino-aprendizagem das Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais. A mesma conta com o apoio de teóricos no sentido de ajudar na percepção sobre os olhares que os mesmos têm para tais aspectos desde os primórdios até a Lei 9394/96, que estar em vigor até aos dias atuais, bem como analisando os ranços e os avanços pelos quais passaram o processo de inclusão. Com os resultados obtidos criar propostas de intervenção para atender o alunado com necessidades educacionais especiais, e a implementação da qualificação dos profissionais das escolas públicas do município pesquisado, tendo sempre em vista um atendimento satisfatório a uma clientela escolar carente de recursos financeiros, que busca na escola refugio para o alcance de uma vida melhor. 
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1-INTRODUÇÃO
 Educação e Inclusão Escolar em Almeirim-Pará, a temática busca esclarecer a lentidão no andamento da educação inclusiva e a importância que tem a inclusão como um todo para o município. Ao entender que não só em Almeirim como na maior parte do país o atendimento realizado pela Educação Inclusiva é uma contradição no que diz respeito aos ideais traçados pelas leis que amparam a mesma. No decorrer deste trabalho estarei expondo algumas leis e propostas que oferecem condições à regulamentação do atendimento educacional, assim como, apresentará a realidade em que vivencio. 
O município de Almeirim não fica isento da responsabilidade de oferecer educação de qualidade para “todos”, assim como decidem as conferências educacionais. Pois o mesmo vem desenvolvendo atendimento pedagógico nas escolas de forma precária, apesar de já está sendo realizado o atendimento, entendo que para melhorá-lo, muito há que ser feito, uma vez que no município existe somente uma sala multifuncional, que pertence a uma única escola para dar suporte a toda sede do município, e não tem todos os recursos necessários para que se desenvolva um trabalho eficaz, que venha atender as necessidades educacionais especiais dos alunos.
Entretanto, para mim a inclusão através da educação não é apenas uma responsabilidade é também um grande desafio, haja vista que é impossível realizar educação de qualidade sem o mínimo possível de recursos que ofereça a garantia do atendimento a todos. Portanto, acredito que este artigo esteja oferecendo a oportunidade de análise dos educadores, fazendo-os refletir sobre o papel que cada um deve desenvolver na educação inclusiva e assim, todos possam visar à formação de cidadãos conscientes de seu papel na sociedade, intervindo para a transformação social, onde haja mais justiça e igualdade social.
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2-Fundamentação teórica da Educação Inclusiva.
O Brasil vive hoje um momento significativo no que diz respeito à Educação      Inclusiva. A Legislação brasileira defende o acesso e permanência do aluno com necessidades educacionais especiais em sala de aula no ensino regular desde a década de 90, quando se deu o inicio ao processo de inclusão, para proporcionar de fato e de direito a oportunidade de acesso e permanência das pessoas com necessidades educativas especiais no sistema regular de ensino.  
 Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo as escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade a todos. (Art.2º, Resolução Nº 2 CNE/CEB, 2001).

É notório o cumprimento parcial deste artigo, uma vez que, a obrigatoriedade da inclusão vem se realizando, porém no que tange à proposta de oferecer melhores condições ao desenvolvimento real e necessário para o atendimento dos alunos especiais ainda não conseguem sair do papel. A maioria das escolas não oferece acessibilidade física, muito menos apoio pedagógico aos referidos alunos.

Entretanto, apesar de já está ocorrendo lentamente à inclusão, ainda há crianças segregadas, expostas ao preconceito e discriminação, retrato de como essas pessoas vêm sendo tratadas ao longo de sua história até mesmo com a colaboração dos próprios familiares. 

Com o avanço das tecnologias, novas pesquisas vêm sendo realizadas, o que tem contribuído com o atendimento que vem se modificando e se adequando a legislação e aos novos conhecimentos, possibilitando o atendimento condizente as necessidades educativas especiais de muitos alunos.
A Lei nº 7.853/89 é um marco referencial no que diz respeito à obrigatoriedade de atendimento à pessoa com necessidades educacionais especiais no sistema regular de ensino: “Apartir do principio que ela define como crime recusar, suspender, adiar, cancelar ou extinguir a matrícula de um cidadão por causa de sua deficiência, em qualquer curso ou nível de ensino, seja ele público ou privado”.
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A partir dessa Lei subentende-se que as crianças com necessidades educacionais especiais têm direito à escola, mas ainda não é fato consumado em nossa sociedade. Mesmo com pesquisas recentes revelando o crescimento no número de crianças com deficiência nas escolas, a prática mostra que ainda há considerado descaso ao aprendizado das referidas crianças, tanto por parte das unidades de ensino quanto do poder público.

A inclusão é um desafio que ao ser devidamente enfrentado pelas escolas de ensino regular provoca a melhoria da qualidade do ensino, pois os alunos com ou sem deficiência tem o direito à educação de qualidade em sua totalidade, é indispensável que essas escolas aprimorem suas práticas, a fim de atenderem ás necessidades dos alunos,
Afirma a autora Guebert que “o processo de inclusão requer ações eficazes que garantam o desenvolvimento intelectual, social, afetivo e profissional” (GUEBERT, pág. 21, 2007). Esse aprimoramento é necessário, sob pena de que alunos passem pela experiência educacional sem tirar deles o proveito desejável, tendo comprometimento irreversível em suas vidas: no momento do seu próprio desenvolvimento.

A transformação da escola não é, portanto, uma mera exigência da inclusão escolar para pessoas com deficiência e/ou dificuldades de aprendizado. Assim sendo, ela deve ser encarada como um compromisso inadiável das escolas, que terá a inclusão como seu maior desafio.

Sabe-se que a educação é a grande responsável pelas mudanças da nossa sociedade, e que vem nos possibilitando a socialização e a formação com qualidade e responsabilidade. Além do mais, todas as informações adquiridas e aprendidas no decorrer de cursos realizados, só vêm cada vez mais enriquecendo os conhecimentos a respeito das deficiências e como trabalhar metodologicamente com alunos especiais no ambiente escolar, tornando assim as tarefas mais gratificantes diante desse desafio que é a inclusão.
2.1-A Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva no Âmbito Escolar em Almeirim-Pá. 
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A inclusão é um marco na história da humanidade, em especial no município de Almeirim, e um grande desafio que ao ser devidamente enfrentado pelas escolas, provoca a melhoria da qualidade da Educação Básica e Superior, pois para que os alunos com ou sem deficiência possam exercer o direito à educação em sua plenitude, é indispensável que as instituições de ensino melhorem suas práticas, a fim de atender às diferenças. 
A transformação da escola não é, portanto, uma mera exigência da inclusão escolar de pessoas com deficiência e/ou dificuldades de aprendizado. Assim sendo, ela deve ser encarada como um compromisso inadiável das escolas, que terá a inclusão como desafio. A maioria das escolas está longe de se tornarem inclusivas. O que existe em geral são escolas que desenvolvem projetos de inclusão parcial, os quais não estão associados à mudança de base que possibilitam o real atendimento aos alunos com deficiência, dentro do seu próprio espaço escolar.

As escolas que não estão atendendo alunos com deficiência em suas turmas de ensino regular se justificam, na maioria das vezes, pelo falta de preparo de seus profissionais para esse fim. Existem também as que não acreditam nos proveitos que esses alunos poderão conseguir através de sua inclusão no ambiente e ainda o mais graves, por não terem condições de acompanhar os avanços dos demais alunos, seriam ainda mais marginalizados e discriminados do que nas classes e escolas especializadas.

Nesse sentido, para melhorar as condições pelas quais o ensino é ministrado nas escolas, visando universalizar o acesso, a permanência e o prosseguimento da escolaridade de seus alunos, ou seja, a inclusão incondicional de todos os alunos nas turmas escolares, não há mágica. Mas, a adoção de alternativas educacionais, que felizmente já estão fazendo parte da organização pedagógica de escolas e das redes de ensino brasileiras – tem revelado a possibilidade de as escolas se abrirem incondicionalmente às diferenças.
Ao realizar pesquisa na Secretaria de Educação do Município para obter informações a respeito de como está se dando o direcionamento da inclusão no sistema educacional do município. Constatou-se que só a partir de 2007, iniciou-se a inclusão das pessoas com deficiência nas escolas do município, e que hoje tem 
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muitos educandos com necessidades educacionais especiais inclusas nas salas de aula da rede regular de ensino.

 Segundo a pesquisa, o município dispõe de uma sala parcialmente preparada para atendimento especializado com uma equipe de professores, que atende no contra turno escolar crianças com déficit de aprendizagem, surdez, baixa visão, retardamento mental e outras deficiências, e dar suporte pedagógico há todas as escolas da sede, visando o incentivo às práticas pedagógicas e a formação continuada de educadores da rede pública. Para tanto, essa Sala de Acompanhamento Pedagógico Especializado (SAPE), funciona em uma escola do município, que atende diariamente dezenas de alunos distribuídos em turmas, a totalidade de matriculados ultrapassa uma centena (100) de alunos com necessidades educacionais especiais.
 Informa também que o município não dispõe de investimentos e equipamentos como computadores, softwares e similares, que venha favorecer a comunidade e a participação dos alunos com deficiência motora e visual, mas afirmam-nos que existem previsões para disponibilizar-se de profissionais técnicos na área da saúde e educação, como parceiros, para atender alunos com deficiências intelectual, física, visual, surdez, transtornos, etc. assim, como também, não há contratação de profissionais de apoio como tradutor interprete de Libras, especialistas e professores Bilíngües.

Partindo para a realidade das escolas do município pesquisado, as informações dos gestores é que até o presente momento, não há nenhum direcionamento em relação a propostas de inclusão e atendimento educacional dentro do Projeto Político Pedagógico das escolas, direcionado as pessoas com deficiência, Segundo os gestores, as escolas tem flexibilidade curricular, nos conteúdos, as metodologias são diferenciadas para atender as necessidades educativas, com algumas adaptações em atividades desenvolvidas de acordo com suas habilidades, os mesmos afirmam que a escola é “inclusiva”, por ter incluído diversos alunos com necessidades especiais. 
Conforme as informações coletadas pelos gestores, as escolas não desenvolvem trabalho de conscientização, por falta de apoio de orientadores 
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pedagógicos interessados no trabalho de inclusão no âmbito escolar, porque trabalhar a inclusão não depende só da gestão, mas da parceria conjunta de toda a comunidade para que algo positivo reflita na sociedade. As escolas não possuem parcerias com órgãos governamentais e não-governamentais que ofertem atendimentos especializados complementares como: terapeutas, psicólogos fonoaudiólogos, em virtude da não existência desses profissionais no município. 

Constatou-se também que a escola não se responsabiliza como um todo, pela inclusão de alunos com diferentes deficiências, por não haver projetos de avaliação e diagnóstico em contexto ou algo semelhante, realizado pela própria escola para nortear o planejamento educacional, que vise à melhoria do aprendizado, tanto das crianças com/ou sem necessidades educativas especiais. No município as escolas não realizam a identificação de alunos com deficiência por falta de profissionais qualificados para auxiliar na atividade docente.

 Além do mais, os gestores mostram muita força de vontade e interesse de ver as escolas preparadas para receberem todo cidadão, mas ainda não conseguiram eliminar as barreiras que dificultam o melhor atendimento, pela falta de recursos financeiros, no sistema de ensino não há nenhum tipo de programa incentivador que o município promova nesta área.  E a Lei nº. 10.098/00 garante o “direito à acessibilidade as pessoas deficientes”. 
Dialogando com a categoria docente das escolas, citaram que o plano desenvolvido por eles, não prevê adaptações metodológicas, por não haver equipamentos, recursos, espaços apropriados e adequados, para atender os alunos com deficiências físicas, visual, auditiva, intelectual, etc., de forma que favoreça a inclusão dos mesmos, no processo ensino-aprendizagem, respeitando as necessidades do educando. O que vem acontecendo são iniciativas tomadas por eles, onde estão desenvolvendo algumas metodologias diferenciadas como: atividades grupais, ilustrações, jogos pedagógicos e brincadeiras, que visem à aprendizagem dos alunos, ensinando de acordo com as deficiências observadas na sala de aula, os mesmos procuram fazer o possível para que os educandos com necessidades educativas especiais não se sintam excluídos, mas incluídos.
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No entanto, os professores não utilizam estratégias de avaliação que permitam o uso de diferentes formas de expressão referente às artes plásticas e cênicas, por falta de conhecimento e apoio pedagógico, o que mais dificulta o desenvolvimento do trabalho docente é não haver interação nem planejamento conjunto entre professores regentes e professores da sala de acompanhamento, até mesmo pela falta de profissionais especialistas em identificação de diferentes deficiências existentes. Pois se sabe, que o sistema de ensino na legalidade, exige que dentro do Plano Municipal de Educação, seja elaborado, programas de incentivo a inclusão nos âmbitos escolares com ênfase a Educação Inclusiva.

No intuito de atender melhor o que a inclusão representa na educação escolar de todo e qualquer aluno e, especialmente para os que têm deficiências é preciso esclarecer o que as escolas comuns que adotam o paradigma inclusivo defendem e priorizam mais no que mudaram para se ajustarem a ele? Segundo Minetto para “adotar uma filosofia inclusiva consiste em entender para si e para os outros os direitos democráticos e igualitários da inclusão”. (MINETTO, P. 60).

No entanto, para melhorar as condições pelas quais o ensino é ministrado nas escolas, visando universalizar o acesso, a permanência e prosseguimento da escolaridade de seus alunos, deve haver, a inclusão incondicional de todos os alunos nas turmas escolares. Grandes alternativas educacionais felizmente, já estão fazendo parte da organização pedagógica das instituições de ensino, e tem revelado a possibilidade de as escolas se abrirem incondicionalmente às diferenças.

No que concerne à qualidade de trabalho empregada na escola, é indispensável que se atente para os determinantes socioeconômicos, políticos e culturais que condicionam a baixa qualidade da mão-de-obra técnica e docente, as precárias condições que estes esbarram ao desempenharem suas tarefas e a inadequação de suas práticas pedagógicas aos interesses da população.
Portanto, temos o conhecimento do dever à obrigatoriedade, previstas nas leis existentes que regem o nosso país, como o município deve investir na educação inclusiva, na aquisição de equipamentos e instrumentos, serviços especializados de apoio, disponibilizar também profissionais qualificados para atender as necessidades do município, fazendo itinerância nas escolas para auxiliar no desenvolvimento do 
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trabalho docente em sala de aula, que contenha alunos com diferentes tipos de deficiências.

Os educadores precisam compreender que enquanto as instituições educativas, em especial a escola, não se transformarem em espaços de reflexão, descobrimento e conhecimento de suas histórias, suas realidades, dificilmente serão dignas de seguirem em direção ao alcance de seus próprios objetivos aos quais tantos desejam.
Em ambas as circunstâncias ficam evidenciadas a necessidade de se redefinir e de colocar em ação, políticas que proponham novas alternativas para as práticas pedagógicas existentes, onde favoreçam todos os alunos, e haja a concretização da diminuição da exclusão social, que as mudanças de pensamentos reflitam na sociedade, não só nos espaços educacionais. Como afirma Facíon “os desafios a serem superados na construção de uma educação inclusiva é a estruturação de política de educação continuada para professores na perspectiva da diversidade”. (FACÍON, 2009, pág. 70).

Vale ressaltar que neste contexto, a Educação assume um papel importantíssimo nesse cenário, na medida em que a inclusão social depende da inserção do individuo no mundo do trabalho, ou seja, as instituições de ensino devem cumprir seu papel estimulador de educar os alunos no que concernem os aspectos formais e burocráticos, promovendo o pleno desenvolvimento da cidadania.
Portanto, faz-se necessário superar dificuldades, para gerir a instituição de modo que os objetivos venham ser alcançados, e nada melhor que haja o envolvimento da comunidade escolar, a participação no processo de organização, e os profissionais compartilhem as tomadas de decisões, sempre levando em consideração os objetivos propostos, de forma consciente, planejada num consenso em torno de normas e atitudes comuns à ação educativa.
3-Considerações Finais    
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Este trabalho trouxe a oportunidade em conhecer a real atuação da educação inclusiva, pois trabalhar a inclusão na escola, não é uma tarefa fácil, mas não impossível de realizar, porque, incluir alunos deficientes, não significa dizer que a escola é inclusiva, para ser inclusiva precisa estar dentro dos padrões de qualidade, sejam nos aspectos ambientais ou educacionais.
É possível observar que a maioria das escolas brasileiras inclui ações que buscam o uso e a troca de informações como atividade pedagógica, sendo, portanto, uma prática associada ao processo de ensino e aprendizagem proposto pelos educadores. Neste sentido, oportunizar um ambiente inclusivo para levar o educando a aprender, implica proporcionar-lhe o instrumental necessário para que ele próprio esteja apto a continuar seu processo de autoconstrução do conhecimento, ou seja, estar preparado para seguir aprimorando conhecimentos para futuras atividades profissionais e/ou atuar no sentido de melhorar o ambiente social ao seu redor.

Além do mais é de fundamental importância o estímulo, ao conhecimento da realidade, a cooperação e a participação que cada indivíduo deve ter na construção de uma melhor relação entre família, escola e a sociedade como um todo. Por esse motivo apartir dos pressupostos da construção de uma educação inclusiva, devemos usar as armas principais que são as inovações tecnológicas as quais se devem conduzi-las no cotidiano para combatermos de forma consciente a desigualdade social e o desrespeito com o ser humano buscando a igualdade de fato e de direito para todos.
Espero com este trabalho, ter atingido o objetivo de estar contribuindo e oferecendo suporte para aqueles que se propõem a serem educadores, para que venham trilhar os verdadeiros caminhos da inclusão e da construção do conhecimento, independentemente da função que exerçam no âmbito escolar. E quando se fala em trilhar caminhos, isso pressupõe ação ativa. Quero dizer que, tratando-se do meio escolar, é preciso que todos os envolvidos empreendam, efetivamente, através de projetos constantemente renovados, de acordo com as situações que foram surgindo a partir da realidade vivida.

A realidade das escolas do município de Almeirim demonstra que a maioria dos profissionais está despreparada para trabalhar com a grande demanda de 
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alunos com necessidades educacionais especiais, seja pela falta de formação acadêmica e continuada, como também pela falta de apoio da própria administração escolar e pública.

Portanto, para que o processo inclusivo se concretize unido à diversidade, é necessária a participação da sociedade como um todo, no sentido de respeitar e valorizar as pessoas com ou sem deficiência, priorizando-os independentes de suas possibilidades e limitações.
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